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ApresentaçãoApresentação

A magistratura no espelho

Os sucessivos encontros que mantivemos com diversos
segmentos da sociedade nos revelaram que a morosidade na
prestação jurisdicional constitui o mais relevante fator de descrédito
da magistratura perante o jurisdicionado.

Convencida de que a magistratura deve satisfação ao povo
que a remunera e consciente de que a tarefa a que se propunha
poderia nos trazer alguns dissabores, a Amepe resolveu enfrentar
essa questão, amparada na certeza de que o ônus da lenta marcha
processual não pode ser atribuído, com exclusividade, ao ma-
gistrado.

A Amepe resolveu radiografar a estrutura do judiciário per-
nambucano, visando identificar as diversas vulnerabilidades com
que se depara o magistrado para a realização de seu mister, bem
como as potencialidades que o sistema permite sejam exploradas
para a solução do problema.

É verdade que o espelho nem sempre revela as melhores
imagens, mas, nem por isso, podemos negar o retrato que ele nos
oferece. Conhecer e reconhecer limites, distorções e potenciali-
dades constituem o primeiro passo para o aprimoramento da
atividade judicante.

Os resultados que agora apresentamos decorrem da contri-
buição de 230 magistrados, aos quais apresentamos nossos
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sinceros agradecimentos, uma vez que, para tanto, dedicaram
algumas horas de seu descanso à penosa tarefa de responder 92
questões, muitas das quais exigiam reflexão e reclamavam
consultas a dados, nem sempre cotidianamente manejados.

Dos 230 respondentes, apenas 9% (nove por cento) são
aposentados, que muito podem contribuir com sua experiência e
memória para o levantamento da história do TJPE, bem como para
apontar soluções que só a longa vivência pode ensejar.

Os 209 magistrados em pleno exercício de suas atividades
que responderam o questionário em apreço representam mais de
43% (quarenta e três por cento) de todos os magistrados em ativi-
dade no judiciário pernambucano, fato que assegura absoluta
confiabilidade, em termos estatísticos, aos resultados obtidos.

Dos entrevistados, 50 são juízes de primeira entrância; 78
deles encontram-se na segunda entrância; 68 respondentes
exerceram suas atividades na terceira entrância e apenas 4 são
desembargadores. Ao tempo em que foi realizada a pesquisa se
contava, no Tribunal de Justiça de Pernambuco, com 35 desem-
bargadores; 149 juízes de terceira entrância; 179 juízes de segunda
entrância e 103 juízes de primeira entrância.

Divididos por instância e entrâncias, os magistrados entrevis-
tados representam, no universo pesquisado: 11,42% da segunda
instância; 45,63% da terceira entrância; 43,57% da segunda
entrância e 48,54% da primeira entrância.

São juízes titulares 60% (sessenta por cento) dos entre-
vistados, ou seja, respondem pela gestão da unidade judiciária
que comandam.

Dos respondentes, 63% (sessenta e três por cento) exercem
suas atividades nas segunda e terceira entrâncias, fato que, teorica-
mente, revela maturidade no exercício do cargo.

Dentre os entrevistados, 51% (cinqüenta e um por cento)
exercem a atividade judicante há mais de 10 anos, sendo relevante
destacar que 32% (trinta e dois por cento) deles estão na magis-
tratura há mais de dois anos.
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Alegra-nos constatar que:

♦ 80% (oitenta por cento) dos magistrados dedicam
oito ou mais horas de trabalho, por dia, à atividade
judicante. Isso revela inarredável compromisso com a
prestação jurisdicional.

♦ 55% (cinqüenta e cinco por cento) dos nossos
associados sempre levam trabalho para casa, sendo
que 18% (dezoito por cento) deles quase sempre o
fazem.

Cada um dos magistrados pernambucanos, considerando os
diversos ramos de atividades e entrâncias onde atuam, produz, em
média, 48 sentenças, realiza, aproximadamente, 47 audiências e
recebe, distribuídos, algo em torno de 39 feitos a cada mês.

Também constatamos que tudo isso é feito, apesar das defi-
ciências e distorções abaixo alinhadas:

♦ 75% (setenta e cinco por cento) dos magistrados
nunca foram consultados pela mesa diretora do TJPE
acerca das necessidades de sua unidade de trabalho.
Isso revela grave ausência de sintonia entre a gestão
do Poder e suas diversas unidades-fim.

♦ 67% (sessenta e sete por cento) dos entrevistados
consideram que os servidores do Poder Judiciário não se
encontram satisfeitos nem estimulados para o desem-
penho de suas tarefas, sendo que metade dessa insatis-
fação diz respeito à questão salarial e a outra metade alude
a distorções na política de recursos humanos.

♦ 13% (treze por cento) das petições iniciais precisam
ser emendadas, fato que revela certo afrouxamento na
habilitação profissional do advogado.

♦ 12,5% (doze e meio por cento) das audiências designa-
das são adiadas, sendo 36% (trinta e seis por cento) desse
total por falta de citação ou intimação, fato que revela insufi-
ciência de informações na petição inicial, mudanças de
endereço não comunicadas nos autos, além de
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deficiências nos serviços de secretaria e dos oficiais de
justiça. Constatam-se aqui, responsabilidades dos
advogados, das partes e dos serviços burocráticos do
Poder Judiciário; 16% (dezesseis por cento) desses
adiamentos decorrem da falta de advogados. Isso revela
a insuficiência numérica do serviço de defensoria
pública, cuja responsabilidade compete ao Poder
Executivo; 10% (dez por cento) desses adiamentos
acontecem por falta de apresentação do réu preso, cuja
responsabilidade também compete ao Poder
Executivo.  Registre-se que o adiamento de uma
audiência põe a perder toda uma gama de serviços
preparatórios de elevado custo econômico e produtivo,
desencadeando um desmensurado retrabalho.

♦ 28% (vinte e oito por cento) dos magistrados consul-
tados não dispõem do serviço de defensoria pública
ao qual possam recorrer para prestar assistência ao réu,
cujo advogado não compareceu à audiência para a
qual fora intimado, fato que também enseja o adia-
mento da audiência.

Em aproximadamente 20% (vinte por cento) dos casos o
magistrado percebe que uma das partes encontra-se insuficien-
temente assistida.

Apenas 50% (cinqüenta por cento) das secretarias judiciais
encontram-se capacitadas a cumprir as rotinas de mero expe-
diente.

Em relação ao pessoal de secretaria, apenas 31% (trinta e
um por cento) encontram-se habilitados a operar os recursos
materiais existentes na unidade de trabalho.

Dos magistrados, 51% (cinqüenta e um por cento) consi-
deram que o expediente forense de seis horas afigura-se incom-
patível com a necessária celeridade da prestação jurisdicional.
Observe-se que a implantação de qualquer nova unidade
representa elevado custo de infra-estrutura, física e material, a ser
utilizada por apenas seis horas de trabalho por dia.
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A pesquisa também revela, muito embora a média não nos
permita constatar as distorções havidas entre a alocação de pessoal e
o número de processos que tramitam em cada uma das unidades
judiciais, significativa insuficiência de recursos humanos e materiais.
Analista judiciário, 1,70 por unidade; 2,14 técnicos judiciários por
unidade; 1,66 assistente judiciário por unidade; 1,80 prestador de
serviço por unidade. Como se sabe, a prestação jurisdicional depende,
em muito, da quantidade, da qualificação, do empenho e da
motivação dos serventuários lotados em cada unidade.

Note-se que os magistrados entrevistados reclamam pratica-
mente o dobro do quadro de servidores quando indagados sobre
a lotação adequada a uma célere prestação jurisdicional.

De igual modo, afiguram-se precárias 10% das instalações
físicas das unidades judiciárias ocupadas pelos magistrados que
responderam à presente pesquisa.

Dos magistrados consultados, 37% (trinta e sete por cento)
são substitutos, portanto, não têm respeitada a inamovibilidade
que lhes assegura o Texto Constitucional, dessarte, não se sentem
responsáveis pela administração da unidade, não formam equipe
de trabalho, não acumulam conhecimento dos processos em que
atuam, não estabelecem linhas produtivas nem rotinas de trabalho
com as secretarias judiciais e ainda ensejam inúmeras possibili-
dades de violação do princípio do juiz natural. Tais fatos são cor-
roborados pela evidência de que ao assumir uma comarca, sa-
bendo que vão passar apenas trinta dias, 69% dos magistrados
procuram, preponderantemente, adequar-se à rotina da secretaria.
Eis o típico exemplo da circunstância onde o vagão comanda a
locomotiva.

Em contraponto, 77% (setenta e sete por cento) dos magistrados
consideram que a permanente movimentação dos juízes substitutos
constitui sério obstáculo à celeridade da prestação jurisdicional.

Dentre as unidades judiciais, 34% (trinta e quatro por cento)
possuem acervo superior a dois mil processos e não se conhece
qualquer iniciativa gerencial que vise minimizar essa distorção,
visando eqüalizar a distribuição da prestação jurisdicional, salvo
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tímidas compensações na distribuição de processos ao ensejo da
criação de novas unidades jurisdicionais.

Registre-se que o acervo médio mensal de feitos conclusos
à espera do pronunciamento judicial gira em torno de 600 (seis-
centos) processos.

Muito embora não tenham recebido qualquer capacitação
gerencial, observa-se que 69% (sessenta e nove por cento) dos
magistrados consultados consideram que a eles competem a gestão
de sua unidade de trabalho e assim:

♦ 86% (oitenta e seis por cento) dos magistrados acom-
panham o trabalho de sua respectiva secretaria e
conhecem as atribuições de cada um dos servidores
com quem trabalham; 67% (sessenta e sete por cento)
dos entrevistados acompanham o cumprimento das
atribuições de cada um desses mesmos servidores e
observam o atendimento ao público; muito embora
apenas 25% (vinte e cinco por cento) dos respondentes
reúnam-se pelo menos uma vez por mês com seu
pessoal de secretaria, 86% deles reconhecem que tais
reuniões contribuem para o aprimoramento da prestação
jurisdicional. Nesse particular, impõe-se ressaltar que
77% (setenta e sete por cento) dos magistrados consul-
tados gostariam de participar de cursos de capacitação
gerencial, reconhecendo a relevância dessa atividade
para o cumprimento do seu encargo.

♦ 64% (sessenta e quatro por cento) dos magistrados
entrevistados consideraram que o comissionado, pa-
rente de juiz ou de desembargador, não revela o mesmo
interesse, a mesma disponibilidade, nem o mesmo
compromisso para o exercício das atividades que lhes
são atribuídas que o servidor efetivo.

♦ 81% (oitenta e um por cento) dos magistrados con-
sultados manifestaram o firme desejo de que os cargos
de conciliador, secretário e secretário adjunto de juizados
especiais sejam convertidos em cargos de carreira.
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♦ 26% (vinte e seis por cento) dos entrevistados afirma-
ram que as férias de sessenta dias não se afiguram
compatíveis com a necessária celeridade da prestação
jurisdicional. Isso não significa dizer que estejam dispos-
tos a abrir mão desse direito; 58% (cinquenta e oito
por cento) deles consideram que a excessiva concentra-
ção de férias nos meses de janeiro e julho também não
se compatibiliza com a reclamada celeridade da presta-
ção jurisdicional. Uma certa racionalidade na conces-
são das férias é reclamada, de modo a ensejar a
previsão de afastamento, evita-se-iam o adiamento e
remarcação de audiências, bem como o esvaziamento
do fórum nos meses de janeiro e julho, fazendo prepon-
derar o interesse público sobre a conveniência indivi-
dual.  Com certeza, tal providência poderia minimizar
os efeitos negativos decorrentes do prolongado
descanso.  É certo que o bem-estar do magistrado, essen-
cial à preservação do seu equilíbrio, constitui efetiva
garantia ao jurisdicionado, que precisa de um julgamento
isento e justo. Por oportuno, se faz imprescindível registrar
que o magistrado, diversamente do que acontece com
inúmeras outras categorias profissionais, não pode exercer
atividade político-partidária, portanto, não tem direito à
licença para disputar cargo eletivo; não pode exercer
outra atividade profissional, ressalvado, o exercício do
magistério superior; não percebe incremento remune-
ratório por jornada extraordinária de serviço; não recebe
gratificação por acumulação de unidades jurisdicionais
e não tem direito a licença-prêmio.

♦ 47% (quarenta e sete por cento) dos magistrados
entrevistados consideram que os feriados forenses de
junho e dezembro não se compatibilizam com a neces-
sária celeridade da prestação jurisdicional. Nota-se que,
diferentemente das hipóteses de férias, que são individuais,
durante esses feriados, o Judiciário funciona apenas em
regime de plantão, reduzindo-se, sobremodo, o acesso
do cidadão à prestação jurisdicional.
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♦ 67% (sessenta e sete por cento) dos magistrados
reconhecem a inconveniência dos sucessivos “impren-
sados” e 64% (sessenta e quatro por cento) afirmam
que as constantes inversões de horário de expedientes,
sobretudo em vésperas de feriados, não precedidas de
antecipado aviso, também não se revelam compatíveis
com a necessária celeridade da prestação jurisdicional.
Tais práticas, no mínimo, acarretam o adiamento de
inúmeras audiências.

♦ 53% (cinqüenta e três por cento) dos magistrados
revelam que julgam ou despacham sem atenção à
ordem de conclusão dos processos. Registre-se que,
salvante os casos de preferências legalmente instituídas
para a tramitação processual, como os casos de provi-
mento jurisdicional de urgência e processos de idosos,
não existe regra definindo a ordem de intervenção dos
magistrados nos processos.

A introdução dos serviços de informática nos tribunais de
justiça é fenômeno recente, ainda não completamente desenvol-
vido. Antes disso, desprovido de informação adequada e confiável,
nem se podia cogitar da idéia de intervenção judicial segundo a
ordem de conclusão dos processos.

Acrescente-se a isso, o fato de que a diversidade de natureza
dos processos não permite a fixação de uma regra rígida, no sentido
de reconhecer a ordem de conclusão como critério absoluto a
determinar a ordem de atuação do juiz nos processos que se
encontrem a seu encargo. Entretanto, o fato de que 37% (trinta e
sete por cento) dos respondentes procuram pautar sua atuação
tendo como referência a ordem de conclusão dos processos,
quando dispõem do serviço de informática, revela que a magistra-
tura vem procurando constituir critérios que possibilitem assegurar
a efetivação dos princípios da igualdade e da impessoalidade, que
devem orientar o serviço público. Eis aqui, mais uma boa cons-
tatação.

Observe-se que, 79% (setenta e nove por cento) dos magis-
trados consultados atendem pedidos de agilização processual
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quando formulados pelas partes ou por seus respectivos advoga-
dos. Tais agentes encontram-se absolutamente legitimados a
reclamar agilidade na solução do conflito em que se acham en-
volvidos. Tal fato, longe de constituir qualquer demérito, bem ao
contrário, revela que a magistratura desce do pedestal ao qual foi
alçada, para ouvir os reclamos de seus jurisdicionados. Ainda que
essa conduta decorra da sobrecarga de trabalho, afigura-se
relevante destacar que esse critério de agilização processual me-
diante pedido da parte, de advogado ou de terceiro, jamais poderia
ser erigido à condição de regra geral, pois uma vez disseminado,
por força dos princípios da igualdade e da impessoalidade, que
devem nortear a administração pública, resultaria ineficiente.

O comportamento da magistratura muda, significativamente,
quando o pedido de agilidade vem por intermédio de colegas e
amigos. Apenas 49% (quarenta e nove por cento) dos magistrados
admitem essa prática. Cuida-se de costume arraigado neste país,
decorrente das fortes relações de compadrio e trocas de favor,
por aqui estabelecidas desde a colonização, que permeiam todas
as instituições, de modo que no Poder Judiciário não poderia ser
diferente. Registramos, com imensa satisfação, o fato de que 41%
(quarenta e um por cento) dos magistrados já não atendem a tais
apelos.

♦ 92% (noventa e dois por cento) dos magistrados
mantêm abertas as portas de seu gabinete para receber
advogados, primeiros e diretos tomadores de seus
serviços, fato que revela o devido respeito pelo efetivo
exercício dessa atividade que se reconhece essencial
à Justiça.

♦ 69% (sessenta e nove por cento) dos magistrados
recebem advogados em sua própria casa. No interior,
onde não existe uma estrutura formal de plantão, esse
fato constitui permanente disponibilidade da prestação
jurisdicional a serviço do cidadão.

A pesquisa nos revela ainda que a carreira do magistrado
encontra-se submetida a indevidas injunções de ordem subjetiva.
Esse fato afigura-se mais grave quando se leva em conta que o
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principal dever do magistrado consiste em preservar sua indepen-
dência. Como preservar-se independente quando se sabe que a
progressão na carreira está sujeita a critérios de cordialidade?

♦ 96% (noventa e seis por cento) dos entrevistados –
destaque-se que esse foi o maior índice encontrado
na pesquisa – consideram que a designação do magis-
trado para sua primeira comarca deve atender à ordem
de sua classificação no concurso, entretanto, a realida-
de se mostra muito diferente. Verifique-se que 44%
(quarenta e quatro por cento) dos entrevistados afirma-
ram que sua primeira designação para assumir uma
comarca não obedeceu à ordem de classificação no
concurso. Como se sente alguém, incumbido de
aplicar o direito que, ao ingressar na magistratura, tem
seu direito flagrantemente violado e não vislumbra
qualquer possibilidade de reação, uma vez que o
pesado manto do Poder inatingível contra ele se abate?

Observa-se também que 27% (vinte e sete por cento) dos
entrevistados foram removidos de sua primeira comarca, sem
qualquer observância dos critérios formais de promoção e
remoção. Significa dizer que 73% (setenta e três por cento) dos
magistrados tiveram suprimida qualquer possibilidade de parti-
cipar de eventual concorrência, à qual deveria ser submetida
toda possibilidade de movimentação na carreira.

A simples redesignação de magistrado é prática que não
encontra amparo no ordenamento jurídico. Observe-se que 95%
(noventa e cinco por cento) dos magistrados consideram que toda
possibilidade de remoção deve ser precedida de edital de concor-
rência. Tal providência, além de fortalecer a independência do
magistrado, obedeceria aos princípios constitucionais da igual-
dade, da impessoalidade e da eficiência.

Dentre os magistrados consultados, 91% (noventa e um por
cento) acham que é possível objetivar os critérios para aferição da
presteza e do merecimento. A subjetividade que tem pautado a
escolha por merecimento possibilita graves distorções na carreira
do magistrado: a rápida progressão de alguns poucos em
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detrimento de tantos outros; a remoção para unidades privilegiadas,
seja em face da proximidade da capital ou da possibilidade de
acumulação do serviço eleitoral; a titularização em unidades mais
disputadas na comarca da capital; a escolha para figurar na lista
de substituição de desembagador, que a tantos envaidece, além
de substancial desestímulo à produtividade e à presteza.

Os critérios de produtividade e presteza, até agora apurados,
não produzem qualquer repercussão na carreira do magistrado.

Vincular a carreira do magistrado à objetivação de tais
critérios é medida que se impõe, para a devida observância dos
princípios constitucionais da igualdade, impessoalidade, morali-
dade, legalidade e da eficiência que devem nortear toda a admi-
nistração pública.

A adoção dos critérios apontados pelos magistrados, além
de considerar todo o conjunto de suas atividades, estimula a boa
competição e assegura ao jurisdicionado a certeza do tratamento
igualitário e impessoal.

Dos entrevistados, 51% (cinqüenta e um por cento) acham
que a lista de desembargadores substitutos deveria ser composta,
exclusivamente, por magistrados que integram a quinta parte mais
antiga da 3ª entrância, vez que somente eles estão aptos a concor-
rer a uma vaga de desembargador. Outros 35% (trinta e cinco por
cento) dos entrevistados compreendem que a lista de desembar-
gadores substitutos deveria ser feita mediante votação aberta e
motivada, de modo a permitir que os mais preparados, mesmo
que não integrem a quinta parte mais antiga da 3ª entrância, fossem
escolhidos.

Registre-se, portanto, que 86% (oitenta e seis por cento) dos
entrevistados rejeitam o critério atualmente adotado, que não
respeita qualquer das duas regras acima apontadas.

Verifique-se que 71% (setenta e um por cento) dos magis-
trados desejam participar da escolha da mesa diretora do Tribunal
e consideram que tal providência constitui relevante mecanismo
de democratização da gestão do Poder.
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A magistratura pernambucana teve coragem de enfrentar os
mais significativos entraves ao aperfeiçoamento da prestação juris-
dicional, com clareza e determinação, mesmo em face de possível
exposição à crítica social, com a certeza de que não é fugindo do
espelho que se preserva a beleza, como também, não é escon-
dendo a sujeira embaixo do tapete que se faz assepsia.

Eventual exploração sensacionalista feita pela imprensa que,
assim procedendo, desvirtua sua finalidade social, em nada
contribui para a necessária informação à sociedade, nem para
fomentar o indispensável debate público acerca dos percalços
que permeiam a prestação jurisdicional, e muito menos, para que
se vislumbrem as possibilidades de superação da crise que rodeia
todo o sistema de segurança e justiça.

Também reputamos descabida e pouco esclarecedora toda
a celeuma que se criou em torno das respostas obtidas sobre a
agilização de processos, seja a pedido de partes, advogados,
colegas ou amigos. Talvez, objetive apenas criar uma cortina de
fumaça para ofuscar o necessário debate em torno dos graves e
relevantes problemas constatados na pesquisa.

Por todo o exposto, resta patente que a magistratura pernam-
bucana deseja ofertar, de maneira mais célere, justa e isenta, a
prestação jurisdicional que lhe compete. Para tanto reclama:

♦ Absoluto respeito à garantia constitucional da
inamovibilidade;
♦ preservação de sua carreira contra injunções de
ordem subjetiva;

♦ designação para a primeira comarca mediante
observância da ordem de classificação no concurso;

♦ fixação de critérios objetivos para aferição da pres-
teza e do merecimento;

♦ fim do nepotismo;

♦ fim das redesignações de magistrados;
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♦ democracia e participação no planejamento e gestão
do Poder que integra;

♦ estruturação da defensoria pública;

♦ eficiência na apresentação de réus presos;

♦ melhor qualificação dos advogados;

♦ melhores condições de trabalho;

♦ mais servidores concursados;

♦ qualificação e melhor distribuição dos recursos
humanos;

♦ melhor distribuição de recursos materiais;

♦ ações que melhorem o nível de satisfação dos
servidores;

♦ permanente capacitação técnica e gerencial;

♦ transformação dos cargos de conciliador, secretário
e secretário adjunto dos juizados especiais, hoje
comissionados, em cargos de carreira.

A pesquisa, conforme prometido, será encaminhada ao
Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao Superior Tribunal de Justiça,
ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, à
Ordem dos Advogados do Brasil e ao Ministério Público de
Pernambuco, bem como aos Poderes Executivo e Legislativo, na
esperança de que possa ensejar os debates e as transformações
que se fazem necessárias ao aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional.

Recife, 05 de junho de 2006

Diretoria da Amepe
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